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O FENÔMENO CIBERBULLYING NA ATUALIDADE: ESTUDO DE CASO NO TJRS.
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Objetivo Geral

 A proposta da pesquisa visa trazer à tona um Fenômeno denominado de ciberbullying ou bullying virtual, que é uma forma de violência contínua no meio virtual  causando grandes danos à imagem do ofendido expondo-o a situações vexatórias que tomam proporções imensuráveis. Devido a isto, estas mazelas tem chegado ao TJRS para  resolver estes danos que são causados no meio virtual, porém com grande repercussões na meio real.

Metodologia

Pesquisa e análise bibliográfica e jurisprudencial.

Resultados Preliminares
                       O objeto de estudo a respeito deste atual fenômeno social, ainda encontra-se pouco explorado pelos doutrinadores, uma vez que as legislações existentes são de cunho extremamente sócio-educativo. Contudo, embora seja escasso no âmbito jurisprudencial, é possível nele encontrar amparo em teses pioneiras que começam a delinear a forma como é concebido pelo Poder Judiciário. Sendo assim, os casos apresentados até então dão uma prévia de como os tribunais estão posicionando-se sobre o assunto em pauta. As decisões proferidas em relação ao caso em comento, utilizando como remédio processual para sanar essas condutas violentas por intermédio da   responsabilidade civil objetiva dos pais ou responsáveis.

Conclusão
                       Cabe ressaltar, que a doutrina especializada em relação a ciberbullying  deram suporte  para surgirem legislações em vigência com propósito apenas educacional. Entretanto, foi possível analisar que o posicionamento do TJRS nunca mencionou tal legislação para proferir suas decisões, e vem se posicionando sobre o assunto em tela, através da responsabilidade civil objetiva dos pais atribuindo indenizações alicerçadas ao instituto do dano moral, com valores equivalentes ao dano gerados por seus filhos ao alvo escolhido, devido propagação que estes atos humilhantes causam na rede mundial de computadores.
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